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CASTRO AGUIAR PREVIDENCIARIO - REAJUSTE DO BENEFICIO - VINCULAGAO AO SALARIO MINIMO
- IMPOSSIBILIDADE - SUMULA N° 17 DO TRF/22 REGIAO - ALTERAGAO. | - A Stmula n® 260 do TFR n&o
vincula o valor do beneficio previdenciario ao salario minimo e, a partir da edi¢cdo do Plano de Custeio de
Beneficios da Previdéncia Social - Lei n°® 8.213, de 24/07/91, nenhum beneficio previdenciario tera seu valor
vinculado ao salario minimo. Il - Constitucionalidade do art. 41, inciso Il, da Lei n°® 8.213/91, alterando-se, em
consequéncia, a dicgdo da Sumula n° 17 desta Corte, suprimindo-se do seu texto a referéncia ao salario
minimo como parametro para reajuste dos beneficios previdenciarios, passando a referida simula a ter a
seguinte redacgédo: "No reajuste do valor das prestaces dos beneficios continuados pagos pela Previdéncia
Social, aplica-se o critério da Simula n° 260 do extinto Tribunal Federal de Recursos até o sétimo més apés
a vigéncia da Constituicao Federal de 1988 e, a partir de entdo, o critério de revisdo estabelecido pelo art. 58
do ADCT e art. 201, 8 2°, da Constituicdo Federal de 1988". Il - Apelagéo parcialmente provida. POR
MAIORIA, PROVIDA PARCIALMENTE A APELACAO. Reajuste de Beneficio Previdenciério - Vinculacdo ao
Salario-Minimo O INSS interp6s apelacao visando a reformar sentenca que julgou procedente, em parte, o
pedido deduzido na inicial, condenando a autarquia a rever o beneficio previdenciario do autor, de modo a
manter, a partir de maio de 1989 até dezembro de 1992, a proporcionalidade inicial, em funcédo do numero
de salarios-minimos percebidos a época da concessao. A apelacéo foi improvida. O 6rgao previdenciario
opds embargos de declaracéo, também improvidos. Irresignado, fez chegar sua insatisfacao ao STF, que
determinou o retorno dos autos a esta Corte, para apreciacdo da matéria pelo Plenario. Ao acolher os
argumentos do ente previdenciario, o Supremo Tribunal Federal entendeu que o0 acérddo que apreciou o
meérito da questdo declarara a inconstitucionalidade incidenter tantum das normas legais que regem o
reajustamento dos beneficios previdenciarios, impondo-se, em razdo disso, o conhecimento da matéria pelo
Plenario desta Corte. O acérddo embargado fundamentou-se no contedido da Siimula n® 17 do TRF-2. Eis a
integra do voto do Relator, Des. Fed. Castro Aguiar, referendado pela maioria dos votos do Plenario: "A
guestdo da Sumula n°® 17 deste Tribunal, posta nos presentes autos, esta sendo submetida ao Plenério desta
Corte, por forca de deciséo do Egrégio Supremo Tribunal Federal, segundo a qual, como houve
relativamente a questdo manifestagdo sobre inconstitucionalidade, deveria o Pleno dela conhecer e ndo a
Turma, como ocorreu. Assim, estou trazendo ao Plenario questao que envolve o conteldo de nossa Sumula
n° 17, mas julgando o litigio com suporte na jurisprudéncia atual do Egrégio Supremo Tribunal Federal. Em
face das reiteradas decisdes dos Tribunais Superiores, firmando-se no sentido da inexisténcia de direito a
vinculacao do valor dos beneficios previdenciarios ao salario minimo, a questéo hoje resta ultrapassada.
Com efeito, tendo em vista a orientacédo que o Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justica
vém insistentemente dando a jurisprudéncia em torno do presente tema, firmando entendimento
reiteradamente pacifico e impondo com isso a revisao, pelas instancias inferiores, de conceitos até entao
tranquilamente adotados, a maioria dos membros desta Corte, para ndo prejudicar o segurado com teses
que ndo terdo guarida perante os Tribunais Superiores, passou a rever antigas posi¢des, adotando sobre a
questdo posta nos autos linha de entendimento que respeite a inteligéncia por eles dada. Devo salientar que



o Supremo Tribunal Federal, através de multiplos julgados, cita expressamente a Sumula n°® 17 deste Tribunal
Regional Federal e decide exatamente na linha contraria, modificando nossos julgados e declarando que até
abril de 1989 nenhum beneficio previdenciério fora vinculado ao salario minimo. A vinculagdo ao salario
minimo, segundo o STF, somente ocorreu, por forca do art. 58 do ADCT, de abril de 1989 até 24 de julho de
1991, data da implantacéo do Plano de Custeio da Previdéncia Social (STF, RREE 239.899/RJ; 242.746/RJ;
242.759/RJ; 242.879/RJ; ARRE 235078-0/RJ; 238073-9/RJ). Relativamente a matéria infraconstitucional, o
Egrégio Superior Tribunal de Justica vem também insistentemente decid



